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PROCESSO N.º 70084428374 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

REQUERIDO: MUNICÍPIO DE PELOTAS 
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR JORGE LUÍS DALL’AGNOL
      MANIFESTAÇÃO FINAL
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.  Município de Pelotas. Artigos 3º e 4º do Decreto n.º 6.300, de 5 de agosto de 2020, de Pelotas. 1. Preliminarmente: Ato normativo que possui vigência restrita ao período compreendido entre as 20 horas do dia 08/08/2020 (sábado) e As 12 horas do dia 11/08/2020 (terça-feira), revestindo-se de natureza temporária. Perda de objeto. Precedentes do STF e do TJRS. 2. No mérito: Reiteração dos argumentos da inicial e dos fundamentos da decisão que concedeu a medida liminar pleiteada. MANIFESTAÇÃO PELA EXTINÇÃO DO FEITO, POR PERDA SUPERVENIENTE DE OBJETO, OU, NO MÉRITO, PELA PROCEDÊNCIA DA AÇÃO DIRETA.
Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Exmo. Sr. PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio dos artigos 3º e 4º do Decreto Municipal n.º 6.300, de 5 de agosto de 2020, de Pelotas, que ratifica o estado de calamidade pública em todo o território do município de Pelotas para fins de prevenção e enfrentamento à epidemia causada pelo novo coronavírus, determina o fechamento de atividades e a restrição de circulação (lockdown), e dá outras providências, por ofensa ao artigo 5º, caput e incisos II e XV, da Constituição Federal, combinado com os artigos 1º e 8º, caput, da Constituição Estadual (fls. 04/45 e documentos das fls. 47/49).
A medida liminar postulada foi deferida, em regime de plantão, pelo eminente Presidente do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, Desembargador Voltaire de Lima Moraes (fls. 66/83). 
Distribuídos os autos, a decisão proferida foi ratificada pelo eminente Relator, Desembargador Jorge Luis Sall’Agnol (fls. 90/93).
O Município de Pelotas, notificado, prestou seus esclarecimentos, sustentando a plena adequação constitucional da norma fustigada, ao argumento que o direito de locomoção, estabelecido no artigo 5º, inciso XV, da Constituição Federal não ostenta caráter absoluto. Além disso, sinalou que o decreto atacado foi editado com observância das normativas federal
 e estadual
 aplicáveis à espécie, dentro dos limites da competência constitucionalmente atribuída, em razão do estado de calamidade e emergência vivenciado. Postulou, por fim, a improcedência do pedido (fls. 115/139 e documentos das fls. 140/170).
A seu turno, o Procurador-Geral do Estado, devidamente citado, ofereceu a defesa da norma, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, postulando a manutenção do dispositivo legal impugnado, referindo, em síntese, que a restrição de circulação de pessoas e veículos temporalmente limitada ao estritamente necessário para aplacar a crise sanitária em momentos de agudização, promove na máxima medida os direitos fundamentais em situação de concorrência, mostrando-se compatível com o texto constitucional tomado em sua unidade (fls. 174/190).
Vieram os autos ao Ministério Público.
É o breve relatório.
2. Preliminarmente, é preciso reconhecer que, diante da temporalidade exígua expressa no ato normativo impugnado, o decurso do tempo acarretou a perda superveniente de objeto da presente ação direta de inconstitucionalidade, já que o artigo 2.º, caput, do Decreto n.º 6.300/2020 de Pelotas expressamente estabeleceu o fechamento total (lockdown) de todas as atividades no âmbito do Município de Pelotas, apenas no período compreendido entre as 20 horas do dia 08/08/2020 (sábado) e as 12 horas do dia 11/08/2020 (terça-feira). 
Sendo assim, ultrapassado o prazo temporal a que se refere o ato normativo impugnado, sua eficácia restou exaurida, o que inviabiliza o prosseguimento do feito, tornando-se impositiva a extinção do processo de controle concentrado de constitucionalidade deflagrado pela perda superveniente de seu objeto.

Esse entendimento tem suporte no magistério jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal:

Trata-se de reclamação, com pedido liminar, apresentada pela Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso em face de ato do Município de Mirassol D’Oeste/MT, que, ante a edição do Decreto Municipal nº 3.751 estabelecendo o toque de recolher no âmbito do Município, teria violado o decidido na ADI nº 6.341. A parte reclamante informa que diante da pandemia mundial ocasionada pelo Covid-19, o Chefe do Poder Executivo local, após reunião com o comitê de enfrentamento ao coronavírus, editou o Decreto nº 3.751 que estabeleceu o toque de recolher, no período de 29.06.2020 a 12.07.2020, com medida de combate ao vírus. Esclarece que em 29.06.2020 encaminhou ao Chefe do Executivo municipal ofício com recomendação de revogação do artigo 1º, parágrafo único, e artigo 2º, § 2º, ambos do referido decreto, solicitando resposta no prazo de 2 (dois) dias. O Município quedou-se silente. Afirma violado o entendimento da ADI 6.341 porquanto no citado paradigma “restou sufragado o entendimento de que as medidas de restrição devem ser precedidas de recomendação técnica e fundamentada do respectivo órgão de vigilância sanitária ou equivalente” (eDoc 1, p. 4), o que não aconteceu no caso concreto. Nesse contexto, requer, liminarmente, a suspensão do Decreto Municipal nº 3.751/2020 e, no mérito pleiteia a procedência da ação para cassar os artigos 1º, parágrafo único e 2º, § 2º do citado ato normativo. É, em síntese, o relatório. Decido. A reclamação, instituto jurídico de natureza constitucional, deve ser aferida nos estritos limites das normas de regência (art. 102, I, l, e art. 103-A, § 3º, da CF). No caso, a parte reclamante sustenta que a autoridade reclamada, ao editar decreto municipal determinando o toque de recolher no âmbito municipal, teria violado a decisão proferida nos autos da ADI 6.341. Nesse julgamento, conforme se extrai da ata de julgamento: “O Tribunal, por maioria, concedeu parcialmente a cautelar para i) suspender parcialmente, sem redução de texto, o disposto no art. 3º, VI, b, e §§ 6º e 7º, II, a fim de excluir estados e municípios da necessidade de autorização ou observância ao ente federal; e ii) conferir interpretação conforme aos referidos dispositivos no sentido de que as medidas neles previstas devem ser precedidas de recomendação técnica e fundamentada, devendo ainda ser resguardada a locomoção dos produtos e serviços essenciais definidos por decreto da respectiva autoridade federativa, sempre respeitadas as definições no âmbito da competência constitucional de cada ente federativo, nos termos do voto do Ministro Alexandre de Moraes, Redator para o acórdão, vencidos o Ministro Marco Aurélio (Relator), que trazia a referendo o indeferimento da medida liminar, e, em parte, os Ministros Edson Fachin e Rosa Weber, que deferiam parcialmente a medida cautelar para conferir interpretação conforme ao inciso IIdo § 7º do art. 3º da Lei nº 13.979/2020. Afirmou suspeição o Ministro Roberto Barroso, ausente justificadamente. Presidência do Ministro Dias Toffoli. Plenário, 06.05.2020 (Sessão realizada inteiramente por videoconferência - Resolução 672/2020/STF).” Ao que se lê, na petição inicial e no Decreto Municipal nº 3.751 de 25 de junho de 2020, a vigência do ato chegaria a termo no dia 12.07.2020. Esses autos foram encaminhados à Presidência desta Corte em 03.07.2020 que considerou não se tratar de caso que justificasse a atuação da Presidência no recesso judiciário. Os autos somente foram encaminhados ao meu gabinete em 31.07.2020, quando já encerrado o prazo de vigência do Decreto ora combatido nesta ação. Diante disso, julgo prejudicada a presente reclamação, por perda superveniente do objeto, nos termos do art. 21, IX, do RISTF. Publique-se. Brasília, 20 de agosto de 2020. Ministro Edson Fachin Relator (STF - Rcl: 41999 MT 0097400-27.2020.1.00.0000, Relator: EDSON FACHIN, Data de Julgamento: 20/08/2020, Data de Publicação: 27/08/2020)

Na mesma linha, o entendimento do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, nos moldes que seguem:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei de Diretrizes Orçamentárias. perda superveniente do objeto.  A Lei n.º 14.098/2016 do Estado do Rio Grande do Sul é ato normativo que possui vigência restrita ao exercício financeiro de 2017, revestindo-se de natureza temporária. Passado o prazo de vigência da referida lei decorre, portanto, a perda do objeto do pedido declaratório de inconstitucionalidade. extinto o processo. em monocrática. (Ação Direta de Inconstitucionalidade, n.º 70070854559, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Des. Rui Portanova, Julgado em 13/06/2018).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONTRATAÇÃO MEDIANTE REGIME JURÍDICO ESPECIAL.  EXERCÍCIO DE FUNÇÕES TEMPORÁRIAS E DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO (ART. 37, IX). DECORRIDO O PRAZO DE VIGÊNCIA DAS LEIS IMPUGNADAS. PERDA DO OBJETO. AÇÃO EXTINTA SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade, n.º 70041430570, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Des. Genaro José Baroni Borges, Julgado em 12/11/2012) 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL DE CARÁTER TEMPORÁRIO. Cuidando-se de Lei Municipal de caráter temporário, a qual acabou perdendo a vigência no decorrer da ação direta de inconstitucionalidade, esta resta prejudicada pela perda do objeto. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA EXTINTA. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade, n.º 70039366844, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Des. Arno Werlang, Julgado em 21/03/2011) 
3. No mérito, em que pesem os respeitáveis argumentos esgrimidos pelo Município de Pelotas e pela Procuradoria-Geral do Estado, merece integral acolhimento a pretensão deduzida na exordial, impondo-se reiterar, nesse passo, todos os argumentos lançados na petição inicial, além dos abalizados fundamentos da decisão que concedeu a medida liminar pleiteada, os quais se deixam de transcrever para evitar tautologia.

4. Pelo exposto, requer o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL a extinção do feito, sem resolução do mérito, face à perda superveniente de objeto, com fulcro no artigo 485, inciso VI, do Código de Processo Civil
, e, no mérito, caso superada a questão preliminar suscitada, pela procedência da ação direta.
Porto Alegre, 08 de outubro de 2020.

JACQUELINE FAGUNDES ROSENFELD,

Procuradora-Geral de Justiça, em exercício.

(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pela signatária)

BHJ/LBC/CLM
� Lei n.º 13.979/20, Decreto 10.282/20 e Portaria MS n.º 356/20.


� Decreto n.º 55.135/20.


� Art. 485 - O juiz não resolverá o mérito quando:


(...)


VI - verificar ausência de legitimidade ou de interesse processual;


(...)
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